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CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO DO CEARÁ – CRA-CE 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001 / 2021 
 

 

(Processo Administrativo n° 02.24.001/2021) 

 

 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o Conselho Regional de 
Administração do Ceará – CRA-CE, por meio da Comissão Permanente de Licitação - 
CPL, sediado na Rua Dona Leopoldina, 935, Centro, Fortaleza-CE, CEP: 60.110-000, 
realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do tipo menor 
preço por item, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 
10.024, de 20 de setembro de 2019, do Decreto nº 7.746, de 05 de junho de 2012, da 
Instrução Normativa SLTI/MP nº 01, de 19 de janeiro de 2010, da Instrução Normativa 
SEGES/MP nº 03, de 26 de abril, de 2018, da Lei Complementar n° 123, de 14 de 
dezembro de 2006, da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, do Decreto n° 8.538, de 
06 de outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho 
de 1993, e as exigências estabelecidas neste Edital. 

 

Data da sessão: 01/04/2021 
Horário: 10h00min  
Local: Portal de Compras do Governo Federal – 
www.comprasgovernamentais.gov.br  
UASG: 926594 

 

1. DO OBJETO  

1.1. O objeto desta licitação é Aquisição de material de limpeza, consumo e 
expediente para suprir as necessidades do Conselho Regional de Administração do 
Ceará – CRA-CE e suas Seccionais, de acordo com as especificações e quantitativos 
previstos no Anexo I – Termo de Referência do Edital.   

1.2. A licitação será dividida em grupos e, conforme tabela constante no Termo 
de Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos grupos forem de 
seu interesse, devendo oferecer proposta para todos os itens que o compõem.  

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço por item/grupo, 
observadas as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às 
especificações do objeto. 

 



 
 
 
 

CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO DO CEARÁ – CRA-CE 
 

Rua Dona Leopoldina, Nº 935, Centro - CEP 60.110-010 – Fortaleza/CE 
Fone: (85) 3421-0909 - Fax (85) 3421-0900 - E-mail: atendimento@craceara.org.br - Site: 

www.craceara.org.br 

2. DO CREDENCIAMENTO 

 2.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que 
permite a participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua 
forma eletrônica.  

2.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo 
Federal, no sítio www.comprasgovernamentais.gov.br, por meio de certificado digital 
conferido pela Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP - Brasil. 

2.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade 
do licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica 
para realização das transações inerentes a este Pregão.  

2.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações 
efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus 
lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a 
responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, 
ainda que por terceiros.  

2.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados 
cadastrais no SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 
informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros 
tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.  

2.5.1.A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar 
desclassificação no momento da habilitação 

 

3. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO.  

3.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja 
compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular 
no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme disposto 
no art. 9º da IN SEGES/MP nº 3, de 2018.  

3.1.1.Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao 
Sistema. 

3.1.2.Para todos os itens, a participação é exclusiva a microempresas e 
empresas de pequeno porte, nos termos do art. 48 da Lei 
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

3.2. Em relação aos itens definidos como cota reservada, a participação é 
exclusiva a licitantes qualificadas como microempresas e empresas de pequeno porte.  

3.2.1.Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta 
poderá ser adjudicada ao vencedor da cota principal ou, diante de sua 
recusa, aos licitantes remanescentes, desde que pratiquem o preço do 
primeiro colocado da cota principal. 

3.2.2.Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, 
a contratação das cotas deverá ocorrer pelo menor preço.  
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3.2.3.Será dada a prioridade de aquisição aos produtos das cotas 
reservadas quando forem adjudicados aos licitantes qualificados como 
microempresas ou empresas de pequeno porte, ressalvados os casos em que 
a cota reservada for inadequada para atender as quantidades ou as condições 
do pedido, conforme vier a ser decidido pela Administração, nos termos do art. 
8º, §4º do Decreto n. 8.538, de 2015. 

3.3. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas 
de pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei 
nº 11.488, de 2007, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o 
microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 
123, de 2006. 

3.4. Não poderão participar desta licitação os interessados:  

3.4.1. proibidos de participar de licitações e celebrar contratos 
administrativos, na forma da legislação vigente;  

3.4.2. que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);  

3.4.3. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com 
poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou 
judicialmente;  

3.4.4. que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 
8.666, de 1993;  

3.4.5. que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou 
em processo de dissolução ou liquidação;  

3.4.6. entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;  

3.4.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, 
atuando nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário). 

 3.5. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou 
“não” em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

 3.5.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido 
estabelecido em seus arts. 42 a 49; 

  3.5.1.1. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e 
empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o 
prosseguimento no certame;  

3.5.1.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para 
microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” 
apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido 
previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, 
empresa de pequeno porte. 

3.5.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus 
anexos, bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos 
no Edital; 
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3.5.3. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente 
da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;  

3.5.4. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na 
condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;  

3.5.5. Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da 
Instrução Normativa SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009.  

3.5.6. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando 
trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e 
no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;  

3.5.7. Que os serviços são prestados por empresas que comprovem 
cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou 
para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade 
previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 
1991.  

3.5.8. Que cumpre os requisitos do Decreto n. 7.174, de 2010, estando apto a 
usufruir dos critérios de preferência. 

3.6. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará 
o licitante às sanções previstas em lei e neste Edital. 

 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, 
concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta 
com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos 
para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a 
etapa de envio dessa documentação.  

4.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação 
exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.  

4.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação 
que constem do SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos 
dados constantes dos sistemas.  

4.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a 
documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e 
trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006.  

4.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico 
durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da 
perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo 
sistema ou de sua desconexão.  

4.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir 
a proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;  
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4.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação 
entre as propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos 
procedimentos de negociação e julgamento da proposta.  

4.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante 
melhor classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para 
acesso público após o encerramento do envio de lances. 

 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA  

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no 
sistema eletrônico, dos seguintes campos:  

5.1.1. Valor unitário e total do item/grupo;  

5.1.2. Marca;  

5.1.3. Fabricante;  

5.1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações 
similares à especificação do Termo de Referência: indicando, no que for 
aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro ou 
inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso; 

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a 
Contratada.  

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, 
encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer 
outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens. 

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, 
serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de 
pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 
pretexto.  

5.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a 
contar da data de sua apresentação.  

5.6. Os licitantes devem respeitar os preços estimado estabelecidos nas 
normas de regência de contratações públicas federais, quando participarem de 
licitações públicas; 

 5.6.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela 
Administração por parte dos contratados pode ensejar a fiscalização do 
Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as 
seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas 
necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da 
Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa 
contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência 
de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 
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6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 
FORMULAÇÃO DE LANCES 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.  

6.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo 
aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste 
Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas 
exigidas no Termo de Referência. 

6.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.  

6.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, 
com acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

6.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento 
definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

6.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que 
somente estas participarão da fase de lances.  

6.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o 
Pregoeiro e os licitantes.  

6.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do 
seu recebimento e do valor consignado no registro.  

6.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do item.  

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado 
para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.  

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e 
registrado pelo sistema.  

6.8. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior 
a vinte (20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) 
segundos, sob pena de serem automaticamente descartados pelo sistema os 
respectivos lances.  

6.9. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com o subitem anterior 
deverão ser desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada 
imediatamente à Secretaria de Gestão do Ministério do Planejamento, 
Desenvolvimento e Gestão;  

6.9.1.Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo 
próprio do sistema. 

6.10. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 
“aberto e fechado”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, 
com lance final e fechado.  
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6.11. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. 
Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, 
após o que transcorrerá o período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente 
determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.  

6.12. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para 
que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por 
cento superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco 
minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.  

6.12.1. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste 
item, poderão os autores dos melhores lances, na ordem de classificação, até o 
máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será 
sigiloso até o encerramento deste prazo. 

6.13. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema 
ordenará os lances segundo a ordem crescente de valores.  

6.13.1. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida 
nos itens anteriores, haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, 
até o máximo de três, na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e 
fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

6.14. Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o 
reinício da etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance 
fechado atender às exigências de habilitação.  

6.15. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens 
anteriores deverão ser desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser 
comunicada imediatamente à Secretaria de Gestão do Ministério da Economia;  

6.15.1. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em 
campo próprio do sistema.  

6.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele 
que for recebido e registrado em primeiro lugar.  

6.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em 
tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

6.18. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 
Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a 
recepção dos lances. 

6.19. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 
decorridas 24 (vinte e quatro) horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos 
participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.  

6.20. O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste 
Edital e seus anexos.  

6.21. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.  
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6.22. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e 
empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a 
verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O 
sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno 
porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, 
se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim 
de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo 
Decreto nº 8.538, de 2015.  

6.23. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno 
porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima do melhor lance 
serão consideradas empatadas com a primeira colocada.  

6.24. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar 
uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira 
colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a 
comunicação automática para tanto.  

6.25. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada 
desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais 
licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele 
intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do 
mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.  

6.26. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos 
subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela 
que primeiro poderá apresentar melhor oferta.  

6.27. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em 
relação ao produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente 
entre as propostas que fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento. 

6.28. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de 
classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não 
seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto 
e fechado.  

6.29. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate 
será aquele previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a 
preferência, sucessivamente, aos bens produzidos:  

6.29.1. no pais;  

6.29.2. por empresas brasileiras;  

6.29.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de 
tecnologia no País;  

6.29.4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social 
e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação.  
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6.30. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema 
eletrônico dentre as propostas empatadas.  

6.31. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá 
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha 
apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a 
negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.  

6.31.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 
acompanhada pelos demais licitantes.  

6.31.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 
02 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a 
negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, 
quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.  

6.32. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e 
julgamento da proposta.  

6.33. Para a aquisição de bens comuns de informática e automação, definidos no art. 
16-A da Lei n° 8.248, de 1991, será assegurado o direito de preferência previsto no 
seu artigo 3º, conforme procedimento estabelecido nos artigos 5° e 8° do Decreto n° 
7.174, de 2010.  

6.33.1. Nas contratações de bens e serviços de informática e automação, nos 
termos da Lei nº 8.248, de 1991, as licitantes qualificadas como microempresas ou 
empresas de pequeno porte que fizerem jus ao direito de preferência previsto no 
Decreto nº 7.174, de 2010, terão prioridade no exercício desse benefício em relação 
às médias e às grandes empresas na mesma situação.  

6.33.2. Quando aplicada a margem de preferência a que se refere o Decreto nº 
7.546, de 2 de agosto de 2011, não se aplicará o desempate previsto no Decreto nº 
7.174, de 2010.  

6.34. Para produtos abrangidos por margem de preferência, caso a proposta de menor 
preço não tenha por objeto produto manufaturado nacional, o sistema 
automaticamente indicará as propostas de produtos manufaturados nacionais que 
estão enquadradas dentro da referida margem, para fins de aceitação pelo Pregoeiro. 

6.34.1. Nesta situação, a proposta beneficiada pela aplicação da margem de 
preferência tornar-se-á a proposta classificada em primeiro lugar. 

7. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.  

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada 
em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em 
relação ao estimado estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, 
observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 
10.024/2019.  

7.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor com valor superior ao preço 
estimado fixado ou que apresentar preço manifestamente inexequível.  
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7.3. O licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua 
proposta, os percentuais das contribuições previstas no art. 176 da Instrução 
Normativa RFB n. 971, de 2009, em razão do disposto no art. 184, inciso V, sob pena 
de desclassificação.  

7.4. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários 
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e 
salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato 
convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se 
referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais 
ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.  

7.5. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os 
indícios que fundamentam a suspeita;  

7.6. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização 
de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente 
poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro 
horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;  

7.7. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital 
complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 
(duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta.  

7.7.1. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, 
destacam-se os que contenham as características do material ofertado, tais como 
marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras informações 
pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio 
eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem 
prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da 
proposta.  

7.7.1.1. O prazo estabelecido pelo Pregoeiro poderá ser prorrogado por 
solicitação escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo 
estabelecido, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.  

7.8. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a 
proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.  

7.9. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a 
nova data e horário para a sua continuidade. 

7.10. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta 
ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção 
de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste 
Edital. 

7.10.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e 
passar à subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço 
melhor.  
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7.10.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 
acompanhada pelos demais licitantes.  

7.11. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à 
subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 
empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a 
disciplina antes estabelecida, se for o caso.  

7.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a 
habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital. 

8. DA HABILITAÇÃO 

8.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante 
detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual 
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de 
sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 
consulta aos seguintes cadastros:  

 8.1.1. SICAF;  

8.1.2.Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da 
União (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/)  

8.1.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 
Administrativa e Inelegibilidade mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).  

8.1.4. Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos 
Administrativos - CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União – TCU;  

8.1.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e 
também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que 
prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade 
administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio 
de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

8.1.5.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a 
existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará 
para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.  

8.1.5.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos 
societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.  

8.1.5.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à 
sua desclassificação. 

8.1.6. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, 
por falta de condição de participação.  

8.1.7. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 
ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 
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2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta 
subseqüente. 

8.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do licitantes será 
verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos em relação à 
habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômica 
financeira e habilitação técnica, conforme o disposto na Instrução Normativa 
SEGES/MP nº 03, de 2018.  

8.2.1.O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa 
SEGES/MP nº 03, de 2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às 
condições exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data 
prevista para recebimento das propostas;  

8.2.2.É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes 
do SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou 
encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva 
documentação atualizada.  

8.2.3.O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, 
exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo 
Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3º, 
do Decreto 10.024, de 2019. 

8.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o 
licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 
02 (duas) horas, sob pena de inabilitação. 

8.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida 
em relação à integridade do documento digital.  

8.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF 
diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 

8.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, 
e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto 
aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos 
somente em nome da matriz.  

8.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças 
de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for 
comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.  

8.5. Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos 
deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

8.6. Habilitação jurídica:  

8.6.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de 
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
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8.6.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da 
Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará 
condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
www.portaldoempreendedor.gov.br;  

8.6.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de 
responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em 
vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado 
de documento comprobatório de seus administradores;  

8.6.4. inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 
averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, 
filial ou agência; 

8.6.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro 
Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação 
dos seus administradores;  

8.6.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com 
a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou 
inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o 
registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971;  

8.6.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 
País: decreto de autorização; 9.6.8. Os documentos acima deverão estar 
acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva; 

8.7. Regularidade fiscal e trabalhista: 

8.7.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no 
Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;  

8.7.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal 
do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a 
todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 
Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.  

8.7.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
(FGTS); 

8.7.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do 
trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de 
negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada 
pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;  

8.7.5. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 
objeto contratual;  

8.7.6. prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do 
licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  
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8.7.7. caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais 
relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração 
da Fazenda Municipal do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 

8.7.8. caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como 
microempresa ou empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação 
exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente 
alguma restrição, sob pena de inabilitação.  

8.7.9. A licitante melhor classificada deverá, também, apresentar a 
documentação de regularidade fiscal das microempresas e/ou empresas de pequeno 
porte que serão subcontratadas no decorrer da execução do contrato, ainda que exista 
alguma restrição, aplicando-se o prazo de regularização previsto no art. 4º, §1º do 
Decreto nº 8.538, de 2015. 

8.8. Qualificação Econômico-Financeira. 

8.8.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da 
pessoa jurídica;  

8.8.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício 
social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação 
financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços 
provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 
3 (três) meses da data de apresentação da proposta;  

8.8.2.1. No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será 
exigido da licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno 
porte, a apresentação de balanço patrimonial do último exercício financeiro. 
(Art. 3º do Decreto nº 8.538, de 2015);  

8.8.2.2. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, 
admite-se a apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis 
referentes ao período de existência da sociedade;  

8.8.2.3. é admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou 
contrato social/estatuto social.  

8.8.2.4. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser 
acompanhados da última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 
112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as penas da lei, de 
que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador;  

8.8.3. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada 
mediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e 
Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 ( um) resultantes da aplicação das 
fórmulas: 

                               LG     =  Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
                                            __________________________________ 
                                           Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
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SG          =                           Ativo Total 
                  ___________________________________ 
                   Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

LC          =                     Ativo Circulante  
                             ___________________ 
                                   Passivo Circulante 

 

8.8.4. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer 
dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), 
deverão comprovar, considerados os riscos para a Administração, e, a critério da 
autoridade competente, o capital mínimo ou o patrimônio líquido mínimo de 10% (dez 
por cento) do valor estimado da contratação ou do item pertinente. 

8.9. Qualificação Técnica  

8.9.1. As empresas, cadastradas ou não no SICAF, deverão comprovar, ainda, a 
qualificação técnica, por meio de:  

8.9.2. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características, 
quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item 
pertinente, por meio da apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de 
direito público ou privado.  

8.10. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir 
os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 
2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes 
estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das 
demonstrações contábeis do último exercício.  

8.11. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não 
impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte 
seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do 
edital.  

8.11.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente 
posterior à fase de habilitação.  

8.12. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como 
microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de 
alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será 
convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, 
comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério 
da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de 
justificativa.  

8.13. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior 
acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, 
sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa 
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de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação 
fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.  

8.14. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o 
Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a 
continuidade da mesma.  

8.15. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não 
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 
estabelecido neste Edital.  

8.16. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em 
havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 
empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a 
disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.  

8.17. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em 
outro item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, 
isto é, somando as exigências do item em que venceu às do item em que estiver 
concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação 
das sanções cabíveis. 

8.17.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, 
a inabilitação recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) 
seja(m) suficiente(s) para a habilitação do licitante nos remanescentes.  

8.18. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o 
licitante será declarado vencedor. 

9. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA  

9.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo 
de 02 (duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e 
deverá:  

9.1.1. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma 
via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser 
assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.  

9.1.2. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante 
vencedor, para fins de pagamento.  

9.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em 
consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à 
Contratada, se for o caso.  

9.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como 
marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada.  

9.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 
algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93).  

9.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, 
prevalecerão os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os 
valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos.  
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9.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste 
Edital, sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o 
julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação.  

9.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 
considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que 
estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.  

9.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 
complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

10. DOS RECURSOS  

10.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da 
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, 
será concedido o prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante 
manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) 
decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema.  

10.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a 
existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o 
recurso, fundamentadamente. 

10.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas 
apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso.  

10.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de 
recorrer importará a decadência desse direito.  

10.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o 
prazo de três dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os 
demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões 
também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do 
término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos 
indispensáveis à defesa de seus interesses. 

10.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 

 10.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no 
endereço constante neste Edital. 

11. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA  

11.1. A sessão pública poderá ser reaberta:  

11.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos 
anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a 
própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que 
dele dependam.  

11.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou 
quando o licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento 
equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 
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43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos 
imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.  

11.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a 
sessão reaberta.  

11.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, 
ou, ainda, fac-símile, de acordo com a fase do procedimento licitatório.  

11.2.2. A convocação feita por e-mail ou fac-símile dar-se-á de acordo com os 
dados contidos no SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados 
cadastrais atualizados. 

12. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

12.1 O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do 
Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, 
após a regular decisão dos recursos apresentados.  

12.2 Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 
competente homologará o procedimento licitatório. 

13. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO  

13.1 Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

14. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

14.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será 
firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

14.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de 
sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, 
conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair 
do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.  

14.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou 
entidade para a assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento 
equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da 
Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou 
meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 (cinco) dias, a contar 
da data de seu recebimento.  

14.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual 
período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.  

16.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 
adjudicada, implica no reconhecimento de que:  

14.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de 
negócios ali estabelecida as disposições da Lei nº 8.666, de 1993;  

14.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital 
e seus anexos;  
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14.4. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos 
artigos 77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos 
nos artigos 79 e 80 da mesma Lei.  

14.5. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses prorrogável conforme 
previsão no instrumento contratual ou no termo de referência.  

14.5.1. O prazo de vigência dos contratos será de 12 meses, contados a partir 
da assinatura do contrato.  

14.5.2. Os contratos decorrentes do processo licitatório se extinguirão nos 
seguintes casos:  

14.5.2.1. Com o término da vigência do contrato;  

14.5.2.2. Com o exaurimento de todas as obrigações futuras relacionadas ao 
objeto. 

14.6. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para 
identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do 
órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 
impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 
26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 
2002, consulta prévia ao CADIN. 

14.6.1. Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de 
contrato, e o fornecedor não estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu 
cadastramento, sem ônus, antes da contratação.  

14.6.2. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado 
deverá regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias 
úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos.  

14.7. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de 
habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a 
vigência do contrato.  

14.8. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de 
habilitação consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, 
sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse 
licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, 
após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais 
documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato. 

15. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 

15.1 As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo 
de Referência, anexo a este Edital. 

16. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

16.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão 
previstos no Termo de Referência. 

17. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA  
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19.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo 
de Referência.  

18. DO PAGAMENTO  

18.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, 
anexo a este Edital.  

19. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.  

19.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o 
licitante/adjudicatário que:  

19.1.1. não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento 
equivalente, quando convocado dentro do prazo de validade da proposta;  

19.1.2. apresentar documentação falsa;  

19.1.3. deixar de entregar os documentos exigidos no certame;  

19.1.4. ensejar o retardamento da execução do objeto;  

19.1.5. não mantiver a proposta;  

19.1.6. cometer fraude fiscal; 

19.1.7. comportar-se de modo inidôneo;  

19.2. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de 
reserva, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente.  

19.3. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto 
às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio 
entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da 
fase de lances. 

 19.4. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos 
subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às 
seguintes sanções:  

19.4.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não 
acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação; 

19.4.2. Multa de 30% ( trinta por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 
prejudicado(s) pela conduta do licitante;  

19.4.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade 
ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua 
concretamente, pelo prazo de até dois anos;  

19.4.4. Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento 
no SICAF, pelo prazo de até cinco anos;  

19.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que 
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será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos 
causados;  

19.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as 
demais sanções.  

19.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de 
prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 
2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do 
processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa 
deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para 
ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo 
Administrativo de Responsabilização – PAR.  

19.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não 
consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos 
termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade 
administrativa.  

19.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos 
processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e 
prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por 
pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.  

19.10.Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos 
causados pela conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor 
remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.  

19.11.A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em 
processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao 
licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 
1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.  

19.12.A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em 
consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem 
como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.  

19.13. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

19.14.As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão 
previstas no Termo de Referência.  

20. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO  

20.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão 
pública, qualquer pessoa poderá impugnar este Edital.  

20.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail 
Janaina.fernandes@craceara.org.br, pelo Tel.-Fax: (85) 3421-0909, ou por petição 
dirigida ou protocolada no endereço Rua Dona Leopoldina, 935, Centro – Fortaleza/CE 
– CEP: 60.110-000 – Seção de Pregão – Sede – Sala do Plenário. Caberá a Pregoeira 
decidir sobre a impugnação no prazo de até vinte e quatro horas.  
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20.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 
certame.  

20.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser 
enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para 
abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no 
endereço indicado no Edital.  

20.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos 
previstos no certame.  

20.7. As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo Pregoeiro 
serão entranhados nos autos do processo licitatório e estarão disponíveis para 
consulta por qualquer interessado.  

21. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

21.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.  

21.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça 
a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida 
para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, 
desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.  

21.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão o horário de Brasília – DF.  

21.4. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em 
seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas 
e lances. 

21.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 
sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 
negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou 
de sua desconexão.  

21.6. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou 
falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade 
jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, 
atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.  

21.7. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.  

21.8. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse 
da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

21.9. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses 
custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.  

21.10. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á 
o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em 
dias de expediente na Administração.  
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21.11. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados 
os princípios da isonomia e do interesse público.  

21.12. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou 
demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.  

21.13. Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico 
www.comprasgovernamentais.gov.br, e também poderão ser lidos e/ou obtidos no 
endereço Rua Dona Leopoldina, 935, Centro – Fortaleza/CE – CEP: 60.110-000, nos 
dias úteis, no horário das 09:00 horas às 16:00 horas, mesmo endereço e período no 
qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos 
interessados.  

21.14. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:  

21.14.1. ANEXO I - Termo de Referência;  

21.14.2. ANEXO II - Modelo de Proposta;  

21.14.4. ANEXO III – Modelo de Declaração de Sustentabilidade;  

21.14.5. ANEXO IV – Modelo de Declaração de Menores;  

21.14.6. ANEXO V – Modelo de Declaração de Fatos Impeditivos;  

21.14.7. ANEXO VI – Minuta de Contrato;  

 

Fortaleza, 09 de março de 2021. 

_________________________________________________ 
Adm. Janaína Fernandes de Oliveira 

Pregoeira do CRA-CE 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO  

O objeto desta licitação é Aquisição de material de limpeza, consumo e 
expediente para suprir as necessidades do Conselho Regional de Administração do 
Ceará – CRA-CE e suas Seccionais, de acordo com as especificações e quantitativos 
previstos no Anexo I – Termo de Referência do Edital.   

Todas as entregas, quantidades, locais para os quais serão designados ou 
instalados os itens, determinados neste Temo de Referência, se darão segundo as 
demandas institucionais e sobre a fiscalização e aprovação deste Órgão.  

2. JUSTIFICAVA DA CONTRATAÇÃO  

A presente licitação é justificada pela necessidade de aquisição de materiais de 
limpeza, consumo e expediente. Tais aquisições visam atender as necessidades de 
forma a proporcionar o atendimento adequado aos administradores e funcionários nos 
ambientes de atendimento do Conselho Regional de Administração do Ceará - 
CRACE e suas seccionais. 

 

3. DA CLASSIFICAÇÃO DOS MATERIAIS  

3.1. Trata-se de objetos de natureza comum nos termos do parágrafo único, do 
art. 1°, da Lei 10.520, de 2002.  

3.2. As características dos itens podem ter suas descrições e critérios de 
verificação de qualidade e compatibilidade perfeitamente descritos neste instrumento e 
seu anexo. 

4. CONDIÇÕES DE ENTREGA 

4.1. O prazo de entrega deverá ser de, no máximo, 15 (quinze) dias corridos 
contados a partir da assinatura do Contrato ou instrumento equivalente para bens 
importados, e de 15 (quinze) dias corridos, contados da assinatura do Contrato ou 
instrumento equivalente para bens nacionais.  

4.1.1. A absoluta autonomia para distribuir e/ou fracionar os itens a 
partir da entrega nos diversos setores e/ou  CRA-CE caberá ao gestor do 
Contrato deste Órgão. 

4.2. Os equipamentos poderão ser entregues no:  

4.2.1. CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO DO CEARÁ – 
CRA-CE, na Rua Dona Leopoldina, 935. Centro – Fortaleza-CE. 

4.3. TODA E QUALQUER ENTREGA DEVERÁ SER PRÉVIA E 
OBRIGATORIAMENTE AGENDADA, seja por Empresa Fornecedora ou 
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Transportadora Contratada, de segunda à sexta-feira, de 09:00 às 11:00 horas e de 
13:00 às 16:00 horas através dos telefones: (85) 3421-0909.  

4.3.1. Quando necessária a entrega de item em outro Campi deverá ser 
obrigatória e previamente anuída por um Servidor do CRA-CE, com capacidade 
técnica compatível e devidamente instituído como fiscal técnico desta 
aquisição.  

4.4. No caso de ocorrência de motivo de força maior que venha a impossibilitar 
o cumprimento do referido prazo de entrega, a CONTRATADA deverá comunicar ao 
CRA-CE tal ocorrência, através dos e-mails Janaina.fernandes@craceara.org.br ou 
nos telefones (85) 3421-0909, respectivamente, indicando a data em que efetivará a 
entrega, não podendo o adiamento da entrega ser superior a 10 (dez) dias corridos.  

4.4.1. Todos os materiais deverão vir acondicionados em suas 
embalagens originais;  

4.4.2. Todos os materiais deverão obedecer às especificações 
constantes neste Termo de Referência e para materiais de procedência 
estrangeira a empresa deverá apresentar nota de importação que comprove a 
legalidade da entrada do material no país. 

 4.5. O material deverá ser entregue acompanhado de nota fiscal 
correspondente, devidamente preenchida. 

5. DOS CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO, RECEBIMENTO 
PROVISÓRIO E DEFINITIVO  

5.1. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 5 (dias) dias úteis, 
pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato ou da entrega do 
objeto, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações 
constantes no Termo de Referência e no Edital. 

5.2. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias úteis, 
contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do 
material e consequente aceitação mediante termo circunstanciado anexo ao Edital.  

5.2.1. A referida verificação do que trata o item anterior será anuída por 
um Servidor, com capacidade técnica compatível e devidamente instituído 
como fiscal técnico desta aquisição.  

5.2.2. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior 
não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, 
consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.  

5.3. O recebimento será formalizado mediante recibo expedido pela 
Administração.  

5.4. A Administração rejeitará os bens fornecidos em desacordo com o Edital e 
seus anexos, através de termo circunstanciado, no qual deverá constar o motivo da 
não aceitação do objeto.  

5.5. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em 
desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e/ou no Edital, 
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devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da notificação da 
CONTRATADA, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.  

5.6. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a 
responsabilidade da CONTRATADA pelos prejuízos resultantes da incorreta execução 
do contrato ou da entrega do objeto. 

6. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  

6.1. O pagamento será efetuado mediante crédito em conta corrente da 
CONTRATADA, em no máximo 30 (trinta) dias após ter sido atestado o recebimento 
definitivo do produto. 

7. ALTERAÇÃO SUBJETIVA  

7.1.É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra 
pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os 
requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais 
cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e 
haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 

8. ALTERAÇÃO SUBJETIVA  

8.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra 
pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os 
requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais 
cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e 
haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 

9. DO REAJUSTE  

9.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 
limite para a apresentação das propostas. 

9.1.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da 
contratada, os preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de 
um ano, aplicando-se o índice (ICTI) exclusivamente para as obrigações 
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.  

9.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano 
será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.  

9.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o 
CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última 
variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o 
índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo 
referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este 
ocorrer.  

9.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, 
o definitivo.  
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9.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de 
qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier 
a ser determinado pela legislação então em vigor.  

9.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes 
elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por 
meio de termo aditivo.  

9.7. O reajuste será realizado por apostilamento. 

10. GARANTIA  

10.1. O prazo de garantia é como está descrito na especificação técnica de 
cada item.  

10.2. A CONTRATADA deverá comprometer-se a prestar a garantia 
estabelecida nas especificações técnicas constantes deste Termo de Referência.  

10.3. O período de garantia passará a contar a partir da Assinatura do Termo 
de Recebimento Definitivo a ser expedido pela CONTRATANTE.  

10.4. Aplica-se subsidiariamente ao Contrato Administrativo as cláusulas 
estabelecidas no Código de Defesa do Consumidor – CDC, Lei n. 8.070 de 11 de 
setembro de 1990.  

10.5. Durante o prazo de garantia, a CONTRATADA obriga-se a substituir ou 
reparar, às suas expensas, qualquer produto que apresente defeito que não seja 
decorrente do desgaste natural ou do incorreto manuseio do produto.  

10.6. Incumbe a CONTRATADA o ônus da prova da origem do defeito. 

11. SANÇÕES  

11.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da 
Lei nº 10.520, de 2002, a CONTRATADA que:  

11.1.1. Inexecução total ou parcial de quaisquer obrigações assumidas 
em decorrência da contratação;  

11.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto;  

11.1.3. Fraudar na execução do contrato ou na entrega do objeto;  

11.1.4. Comportar-se de modo inidôneo; 

11.1.5. Cometer fraude fiscal;  

11.1.6. Não mantiver a proposta.  

11.2. A CONTRATADA que cometer qualquer das infrações discriminadas no 
subitem acima ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às 
seguintes sanções:  

11.2.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não 
acarretem prejuízos significativos para a COTRATANTE;  
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11.2.2. Multa moratória de 05% (cinco por cento) por dia de atraso 
injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 05 (cinco) dias;  

11.2.3. Multa compensatória de 05% (cinco por cento) sobre o valor 
total do contrato, no caso de inexecução total do objeto;  

11.2.3.1. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, 
no mesmo percentual do subitem acima, será aplicada de forma 
proporcional à obrigação inadimplida.  

11.2.4. A multa será descontada de pagamentos eventualmente devidos 
pela CONTRATANTE; 

 11.2.5. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão 
ou entidade Contratante, pelo prazo de até dois anos;  

11.2.6. Impedimento de licitar e contratar com a União com o 
consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até 5 (cinco) anos;  

11.2.7. Declaração de idoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA 
ressarcir a CONTRATANTE pelos prejuízos causados.  

11.3. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, 
de 1993, a CONTRATADA que:  

11.3.1. Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio 
dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;  

11.3.2. Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da 
licitação;  

11.3.3. Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a 
Administração em virtude de atos ilícitos praticados.  

11.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em 
processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à 
CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e 
subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999: 

11.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em 
consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem 
como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.  

11.6. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

12.1. São obrigações da CONTRATANTE:  

12.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus 
anexos;  
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12.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens 
recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital, para fins de 
aceitação e recebimento definitivo;  

12.1.3. Comunicar à CONTRATADA, por escrito formal ou por meio eletrônico, 
sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que 
seja substituído, reparado ou corrigido;  

12.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da 
CONTRATADA, através de comissão/servidor especialmente designado;  

12.1.5. Efetuar o pagamento à CONTRATADA no valor correspondente ao 
fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos.  

12.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do Termo de 
Referência ou instrumento equivalente, bem como qualquer dano causado a terceiros 
em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados.  

12.3. A Administração realizará pesquisa de preços periodicamente, em prazo não 
superior a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços 
registrados em Ata. 

13. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

13.1. A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, 
seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:  

13.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme 
especificações, prazo e local constantes no Edital e seus anexos, 
acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações 
referentes, no que couber, a fabricante, marca, modelo, procedência e prazo de 
garantia ou validade;  

13.1.2. Quando couber, o objeto deve estar acompanhado do manual 
do usuário, com uma versão em português e da relação da rede de assistência 
técnica autorizada;  

13.1.3. Comunicar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e 
quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o 
cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação conforme 
estabelecido no item “Condições de Entrega”;  

13.1.4. Assinar a Ata, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, contados 
da notificação;  

13.1.5. Fornecer o material conforme especificação e preço registrados 
que não poderão ser inferiores as especificações contidas neste Termo de 
Referência, e nos prazos constantes na Ordem de Fornecimento; 

13.1.6. A CONTRATADA deverá entregar todos os produtos, bem como 
catálogos, manuais, página impressa do sítio do fabricante na Internet ou 
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quaisquer outros documentos que comprovem o atendimento das 
especificações técnicas deste Termo de Referência.  

13.1.7. Ressarcir os eventuais prejuízos causados ao CRA-CE e/ou a 
terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidades cometidas na 
execução das obrigações assumidas;  

13.1.8. Apresentar, sempre que solicitado pelo Gestor do Contrato ou 
da Ata, no prazo concedido no pedido, documentação referente às condições 
exigidas na licitação;  

13.1.9. Participar imediatamente, por intermédio do Gestor da Ata, toda 
e qualquer irregularidade ou dificuldade que inviabilize a execução deste 
Instrumento;  

13.1.10. Fornecer materiais novos (sem uso, reforma ou 
recondicionamento) e que não estarão fora de linha de fabricação, pelo menos, 
nos próximos 90 (noventa) dias, de maneira a não prejudicar a execução dos 
objetos ora contratados;  

13.1.11. Entregar os bens, nos locais determinados pela 
CONTRATANTE na Ordem de Fornecimento, objeto da presente contratação, 
às suas expensas, dentro do prazo de entrega estabelecido;  

13.1.12. Garantir a reposição de peças pelo período da garantia, na 
forma estabelecida no Edital;  

13.1.13. Aprovar a conexão ou instalação, nos equipamentos, de 
produtos de hardware, externos ou internos, e/ou de software de outros 
fornecedores ou fabricantes, desde que tal iniciativa não implique em danos 
físicos ao equipamento e não constitua perda da vigência da Garantia prevista 
no presente Termo de Referência;  

13.1.13.1.A presente aprovação deve ocorrer prioritariamente 
através de comunicação devidamente documentada e respondida pela 
Contratada, segundo modelo anexo a este Termo, e/ou quaisquer 
outros que se façam possíveis ou necessários pela Contratante para 
otimizar a utilização dos equipamentos, visando a maior eficácia dos 
sistemas.  

13.1.14. Manter, durante a execução da Ata, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação;  

13.1.15. Participar ao Gestor da Ata, por escrito, no prazo de 2 (dois) 
dias úteis, quaisquer alterações ocorridas em seus dados cadastrais, durante o 
prazo de vigência da Ata, apresentando a documentação pertinente;  

13.1.16. Encaminhar as solicitações ao CRA-CE por intermédio do 
Gestor da Ata;  

13.1.17. Efetuar o pagamento da multa prevista neste Termo de 
Referência que lhe seja aplicada por descumprimento de obrigações 
assumidas. 
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14. DA SUBCONTRATAÇÃO  

14.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

15. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

15.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra 
pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os 
requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais 
cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e 
haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 

16. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL  

16.1. Dentre as recomendações voltadas para a sustentabilidade ambiental, a 
presente licitação observará também os seguintes critérios elencados na instrução 
normativa nº 1 de 19 de janeiro de 2010 da secretaria de logística e tecnologia da 
informação do ministério do planejamento, orçamento e gestão e no art. 4º do decreto 
nº 7.746/2012:  

16.1.1.Que os bens sejam constituídos, no todo ou em parte, por 
material reciclado, atóxico, biodegradável, conforme ABNT NBR – 15448-1 e 
15448-2 (caso houver);  

16.1.2.Que sejam observados os requisitos ambientais para obtenção 
de certificação do instituto nacional de metrologia, normalização e qualidade 
industrial – impetro como produtos sustentáveis ou de menor impacto 
ambiental em relação aos seus similares (caso houver);  

16.1.3.Que os materiais apresentem, na medida do possível, as 
diretrizes sustentáveis estabelecidas art. 4º do Decreto n° 7.746/2012, quais 
sejam: menor impacto sobre recursos naturais como flora, fauna, ar, solo e 
água; preferência dos materiais, tecnologia e matérias-primas de origem local; 
maior vida útil e menor custo de manutenção do bem e da obra (caso houver);  

16.1.4.Que os bens não contenham substâncias perigosas em 
concentração acima da recomendada na diretiva RoHS (Restriction of Certain 
Hazardous Substances), tais como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo 
hexavalente (Cr(VI)), cádmo (Cd), bifenil-polibromados (PBBs), éteres 
difenilpolibromados (PBDEs) (caso houver);  

16.1.5.A comprovação do disposto neste item (da sustentabilidade) 
poderá ser feita mediante apresentação de certificação emitida por instituição 
pública oficial ou instituição credenciada, ou por qualquer outro meio de prova 
que ateste que o bem fornecido cumpre as exigências do Edital, conforme art. 
7º e 8º do Decreto nº 7.746/2012, ou ainda por declaração do Fabricante que 
demonstre tal atentimento.  

16.1.6.O Decreto Federal nº 7.404, de 23 de dezembro de 2010, cita no 
art. 18 que os fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes dos 
produtos e embalagens, deverão estruturar e implementar sistemas de logística 
reversa, mediante o retorno dos produtos e embalagens após o uso pelo 
consumidor, ficando estes responsáveis pela realização da Logística Reversa. 
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Essa Logística é um instrumento de desenvolvimento econômico e social 
caracterizado pelo conjunto de ações, procedimentos e meios destinados a 
viabilizar a coleta e a restituição dos resíduos sólidos ao setor empresarial, 
para reaproveitamento, em seu ciclo ou em outros ciclos produtivos, ou outra 
destinação final ambientalmente adequada (caso houver).  

16.1.7.A Licitante vencedora, na qualidade de produtora, comerciante 
ou importadora, deverá providenciar o recolhimento e o adequado descarte do 
lixo tecnológico originário da contratação, entendido como aqueles produtos ou 
componentes eletrônicos em desuso e sujeitos à disposição final, para fins de 
sua destinação final ambientalmente.  

16.1.8.Para os itens, cuja atividade de fabricação ou industrialização é 
enquadrada no Anexo I da Instrução Normativa IBAMA nº 06, de 15 de março 
de 2013, só será admitida a oferta de produto cujo fabricante esteja 
regularmente registrado no Cadastro Técnico Federal de Atividades 
Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais, instituído 
pelo artigo 17, inciso II, da Lei nº 6.938, de 1981 (caso se enquadre).  

16.1.9.O licitante deverá atentar-se para as demais disposições 
contidas no Edital e seus anexos que visam a promoção da sustentabilidade 
sem se eximir de cumprir quaisquer leis ou normas, em vigor, que versem 
sobre esse tema. 

17. CONTROLE DA EXECUÇÃO  

17.1. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado 
representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro 
próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for 
necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.  

17.1.1. O recebimento de material de valor superior a R$ 80.000,00 
(oitenta mil reais) será confiado a uma comissão de, no mínimo, 3 (três) 
membros, designados pela autoridade competente.  

17.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a 
responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer 
irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, 
na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus 
agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.  

 

 

17.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem 
como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for 
necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os 
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis 

18. CONDIÇÕES GERAIS  
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18.1. O julgamento da licitação levará em conta o menor valor unitário 
proposto, o qual servirá de parâmetro para declarar o vencedor. Apurado o valor 
vencedor, estes, serão contratados para compra.  

18.2. A LICITANTE em sua proposta deverá indicar, para cada um dos itens 
que desejar cotar, o valor unitário. 

19. DESCRITIVO DOS ITENS E QUANTITATIVOS 

GRUPO I – MATERIAL DE LIMPEZA 

ITEM DESCRIÇÃO UND. QUANT. 
V. 

UNIT. 
EXTENSO V. TOTAL EXTENSO 

1 

ACIDO MURIATICO – Especificação: Acido 
Muriático, para limpeza geral. Composição: 
Ácido clorídrico (HCL) e água, concentração 
maior q/ 30,0 (%M/M). Embalagem c/ 1000 

ml, rotulo com identificação do produto, 
marca do fabricante, data de validade, 

registro na ANVISA. Quando da entrega o 
produto devera apresentar no mínimo 80% 

do prazo de validade. Unidade de 1L. 

UND 30 

        

2 

AGUA SANITARIA 1L – Especificação: Agua 
sanitária solução desinfetante a base de 
hipoclorito de sódio (2,0 a 2,5% de cloro 
ativo) veiculada em água. Indicada para 

desinfecção de superfícies fixas de cozinhas, 
banheiros, pisos, azulejos, cerâmicas, ralos 
e vasos sanitários. Composição: Hipoclorito 

de sódio, carbonato de sódio. Aspecto: 
liquido límpido incolor, odor característico de 

cloro. Rotulo impresso na embalagem c/ 
identificação do produto, data de validade, 
registro ou notificação na ANVISA. Quando 
da entrega o produto devera apresentar no 
mínimo 80% do prazo de validade. Unidade 

de 1 litro. 

UND 120 

        

3 

ALCOOL EM GEL 1L – Especificação: Álcool 
em gel cristal, hidratado 96º INPM, não 
inflamável, para assepsia e desinfecção 

instantânea da pele, c/ substancias 
emolientes q/ ajudam a não ressecar a pele, 
registro na a ANVISA, não irritante. Quando 
da entrega o produto devera apresentar no 

mínimo 80% do prazo de validade. Unidades 
de 1L. 

UND 70 

        

4 

ÁLCOOL LÍQUIDO – Especificação: Álcool, 
Líquido, TIPO: Etílico, 92,8º INPM, 

COMPOSIÇÃO : Álcool etílico, benzoato de 
denatônio e água, SOLUBILIDADE: Em 

água, COR: Incolor, AROMA: Característico, 
FUNÇÃO: Uso doméstico. 01 (HUM) LITRO. 

UND 30 

        

5 
ALGODÃO – Pacote de algodão em bolinhas 

– pacote de 100 gramas PCT 10         
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6 

AROMATIZANTE AMBIENTAL, AEROSOL – 
Especificação: Aromatizante ambiental, em 
forma de aerosol. Composição: quaternário 

de amônia 0,07%, solubilizantes, 
coadjuvantes, perfume, butano/propano, 

Essência maça & canela ou baunilha. 
Embalagem com 400 ml, cujo gás propelente 
e seus componentes não afetem a camada 

de ozônio. Quando da entrega o produto 
devera apresentar no mínimo 80% do prazo 
de validade. Quando da entrega o produto 

devera apresentar no mínimo 80% do prazo 
de validade. 

UND 150 

        

7 

BALDE PLÁSTICO 20Litros – Especificação: 
Balde plástico de alta resistência, com alça 

metálica em arame galvanizado, capacidade 
de 20 litros. 

UND 5 

        

8 

CESTO PARA LIXO, fabricado em 
polipropileno, processo de fabricação por 

injeção, lavável, resistente, espessura 
mínima de 03 mm, inquebrável, capacidade 
11 litros, dimensões aproximadas de 28 cm 
de altura X 23 cm de circunferência, na cor 

preta , sem tampa. 

UND 10 

        

9 

DESINFETANTE LIQUIDO PARA USO 
GERAL – Especificação: Desinfetante 

liquido, uso geral, a base de quaternário de 
amônia com elevado poder bactericida e 

germicida, indicado para desinfecção, 
lavagem e desodorização de superfícies 

fixas das diversas áreas, ralos e rodapés, 
banheiros, sanitários, cerâmicas, pias, 

vidraças e câmaras de lixo. Excelente poder 
de limpeza, alta concentração de ativos; 

ação conjunta de limpeza e desodorização. 
Embalagem de 1L, com rotulo identificação 

do produto, marca do fabricante e registro na 
ANVISA. Aromas variados e lavanda, jasmim 

ou floral. Quando da entrega o produto 
devera apresentar no mínimo 80% do prazo 

de validade. Unidade de 1 litro 

UND 110 

        

10 

DETERGENTE LAVA LOUÇA 500 ml – 
Especificação: Detergente bactericida 

formulado a PH neutro, concebido com 
elevado poder bactericida, algicida, fungicida 
e bacteriostático. Limpa e desodoriza todas 

as superfícies, eliminando a sujidade, 
manchas e odores ser riscar. É totalmente 
solúvel em agua e composto por produtos 

biodegradados. Quando da entrega o 
produto devera apresentar no mínimo 80% 
do prazo de validade. Produto notificado na 

ANVISA. Unidade de 500 ml 

UND 90 
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11 

ESCOVA DE LIMPEZA PESADA – 
Especificação: Escova de Limpeza Pesada: 

Dimensões 14,5 x 6 x 8,2cm Escovação 
plana e pesada; Mão bem fixada no produto 

para trabalhos pesados com movimentos 
paralelos; Cabo para pega. 

UND 3 

        

12 

ESPANADOR ELETROSTÁTICO – 
Especificação: Espanador eletrostático, retira 

o pó sem espalhá-lo pelo ambiente. Ótimo 
para hospitais, sala de computadores, 

persianas e outras superfícies onde há a 
deposição do pó. Cabo: Confeccionado em 

polietileno de alta densidade. Formato 
ergonômico e leve. Luva: Confeccionada 

com fios 100% acrílicos, permite recolher o 
pó e descartá-lo em local seguro. Lavável, 

tem excelente durabilidade e não perde sua 
capacidade de limpeza. 

UND 5 

        

13 

ESPONJA DE LÃ DE AÇO – Especificação: 
Esponja de lã de aço, fina e macia, 

Composição: aço carbono. Embalagens c/ 
08 unidades de 60g. 

EMBAL 30 

        

14 

ESPONJA DE LIMPEZA DUAS FACES – 
Especificação: Esponja de lã duas faces, 
medindo aproximadamente 110 mm x 75 
mm x 20 mm. Composição: esponja de 

poliuretano e fibras sintéticas com material 
abrasivo. 

UND 50 

        

15 

FLANELA – Especificação: Flanela medindo 
aproximadamente 40 x 60 cm, c/ 

acabamento de overlock nas laterais, cor 
laranja ou vermelha, alta absorção de 

umidade, acondicionada em embalagem 
plástica original do fabricante, cada peça 

devera conter etiqueta c/ as informações de 
composição do produto e nome do 

fabricante. 

UND 45 

        

16 

GUARDANAPO – Especificação: 
Guardanapo de papel branco, medindo 

aproximadamente de 23 x 23 cm, com boa 
capacidade de absorção, sem furos, 

materiais estranhos ou sujidades, embalado 
em pacotes plásticos com 50 unidades, 

reembalados em caixa de papelão, conforme 
a praxe do fabricante de forma a garantir a 

higiene e integridade do produto até o uso. A 
embalagem deverá conter externamente os 

dados de identificação, procedência e 
quantidade. caixa com 72 un. 

CX 10 

        

17 

LIMPA VIDROS 500 ml – Especificação: 
Solução limpa vidros, remove sujeira sem 
embaçar, deixando um agradável perfume 

de limpeza, sua formula exclusiva sem 
amoníaco, devolve um brilho sem manchas 

e seca rápido. Embalagem de 500 ml, c/ 
identificação do produto, marca do 

UND 50 
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fabricante, procedência, numero do lote e 
numero de notificação na ANVISA. Quando 
da entrega o produto devera apresentar no 
mínimo 80% do prazo de validade. Unidade 

de 500 ml. 

18 

LIMPADOR MULTIUSO 500 ml – 
Especificação: Limpador multiuso, liquido. 

Composto de linear Alquilbenzeno Sulfonato 
de Sódio; tensoativos não iônico, 

Alcalinizante; Sequestrante; Éter Glicólico; 
Álcool, perfume e agua. Embalado em frasco 
plástico, c/ capacidade de 500 ml, c/ rotulo c/ 
identificação do produto, marca do fabricante 
e registro na ANVISA. Quando da entrega o 
produto devera apresentar no mínimo 80% 

do prazo de validade. 

UND 50 

        

19 

LUSTRA MOVEIS – Especificação: Lustra 
Moveis, emulsão aquosa cremosa, 

perfumada, para aplicação em moveis e 
superfícies lisas. Produto q/ contenha em 

sua composição: Cera microcristalina, óleo 
parafínico, espessantes, tensoativos não 

iônicos e fragrância. Embalagem plástica de 
no mínimo 500 ml; c/ bico econômico; 

contendo no rotulo os dados de identificação 
do produto e do fabricante, procedência, 

numero do lote, validade e registro na 
ANVISA. Quando da entrega o produto 

devera apresentar no mínimo 80% do prazo 
de validade. Unidades de 500 ml. 

UND 60 

        

20 

PANO DE PRATO – Especificação: Pano de 
prato confeccionado em tecido branco, alta 
absorção. Medindo aproximadamente 50 X 

90 CM. Pacote com 07 unidades. 

PCT 20 

        

21 

PAPEL HIGIÊNICO – Especificação: Papel 
higiênico, celulose virgem, 30m, 10cm, 

gofrado e picotado, dupla, branca. Papel 
higiênico de primeira linha, folha dupla, 
macio, absorvente, branco, alta alvura, 

picotado e texturado (gofrado), com 100% de 
fibras de celulose virgem, biodegradável, 
papel não reciclado, em rolos de 10 cm. x 
30m. Apresentação: bobina; Observação: 

Ficha de Segurança/Técnico, laudo 
microbiológico. Fardo com 8 rolos. 

FRD 120 

        

22 

PAPEL INTERFOLHADO – Especificação: 
Papel interfolhado, comum de 03 (três) 

dobras interfolhadas, 100% celulose, suave, 
não reciclado, com capacidade de absorção 

compatível com o uso (alta absorção), 
evitando tanto o esfarelamento quanto a 

impermeabilidade, medindo 230 mm x 230 
mm, podendo essas medidas variar em até 

20 mm para mais ou para menos, sem 
manchas, sem furos, acondicionado em 

PCT 120 
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pacote de papel com 1.000 folhas, 
totalmente fechados em embalagem 

plástica. Características físico-químicas: 
gramatura (g/m²): no mínimo de 34; cor 

branca; alvura mínima: de 80%. 
Características microbiológicas: Coliformes: 
ausentes; Estreptococos: ausentes; micro-

organismos totais viáveis. 

23 

PANO PARA LIMPEZA DE CHÃO – 
Especificação: Pano para limpeza de chão, 

Alvejado, c/ bainhas costuradas, medindo 60 
X 80 CM, macio e absorvente. Pacote com 

05 unidades 

PCT 50 

        

24 

PÁ COLETORA LIXO, MATERIAL 
COLETOR POLIESTIRENO, MATERIAL 

CABO MADEIRA, COMPRIMENTO CABO 
80, COMPRIMENTO 28, LARGURA 28, 

ALTURA 81, APLICAÇÃO LIMPEZA, COR 
AZUL, MODELO COM TAMPA 

UND 3 

        

25 

RODO 40 CM – Especificação: Rodo 
tamanho padrão 1,20m em madeira 

revestida em plástico, ponteira plástica 
rosqueável, base em borracha dupla 

resistente ao manuseio, medindo 40 cm. 
Rotulo ou corpo gravado c/ identificação do 

produto e marca do fabricante 

UND 5 

        

26 

SABÃO EM BARRA – Especificação: Sabão 
em barra,aspecto físico sólido, glicerinado. 

Pacote com 05 barras de 200g cada. 
(PRAZO DE VALIDADE DE NO MINIMO 12 

MESES) 

PCT 18 

        

27 

SABÃO EM PÓ MULTIUSO – Especificação: 
Sabão em pó concentrado, fabricado com 

material de 1ª qualidade. Composição: 
Branqueadores opticos, enzimas para 

limpeza em geral. Embalagem de 500g, com 
identificação do produto, marca do 

fabricante, data de validade e registro na 
ANVISA. Quando da entrega o produto 

devera apresentar no mínimo 80% do prazo 
de validade. 

UND 70 

        

28 

SABONETE LÍQUIDO ANTI-SÉPTICO 1 L – 
Especificação: Sabonete liquido antisséptico 
para lavagem das mãos. Composição: Acido 
orto fenol sulfônico, resocrina, mentol, timol, 

tintura de zipiphus, álcool etílico a 50% e 
sabonete liquido. Rotulo c/ identificação do 

produto, marca do fabricante, data de 
validade e notificação ou registro na 

ANVISA. Quando da entrega o produto 
devera apresentar no mínimo 80% do prazo 

de validade. Unidade de 1 litro. 

UND 50 
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29 

SACO DE 100 LITROS PARA LIXO 
DOMESTICO – Especificação: Saco plástico 

para acondicionamento de resíduos 
domiciliares, resistente, medindo 75 x 105, 
em polietileno reforçado com 7 microns de 

espessura. Pacote c/ 10 unidades. 

PCT 100 

        

30 

SACO DE 30 LITROS PARA LIXO 
DOMESTICO – Especificação: Saco plástico 

para acondicionamento de resíduos 
domiciliares, resistente, em polietileno 

reforçado com 7 microns de espessura. 
Pacote c/ 10 unidades. 

PCT 100 

        

31 
SODA CAUSTICA – Especificação:Tipo 
escama embalada em potes de 01 kg, 

composta de hidróxido de sódio. 
UND 5 

        

32 
VASSOURA DE PALHA – Especificação: 
Vassoura de palha com cerdas de fibra de 

sisal, com cabo de madeira com 1,20m. 
UND 5 

        

33 

VASSOURA DE PÊLO – Especificação: 
Vassoura com cerdas de pelo 40 cm: cabo 

em madeira reforçado, revestido com 
plástico, mínimo 1200 mm, ponteira plástica 
rosqueável, identificação do produto, marca 

do fabricante 

UND 6 

        

34 

BALDE COM ESPREMEDOR – 
Especificação: Balde com espremedor para 
mop, do tipo “doblô”, 30 litros, clip de fixação 

para haste. Sistema de espremedor com 
pressão superior. Dreno de escoamento de 
água suja. Divisória de água limpa e suja 

injetada no próprio balde. Capacidade para 
12 e 18 litros. 

UND 2 

        

35 

CABO PARA MOP – Especificação: Cabo 
para mop umido, material alumínio, 

comprimento 1,40, componentes: garra em 
polipropileno, cor azul, aplicação mop úmido, 

características adicionais trava para refis. 

UND 2 

        

36 

REFIL MOP UMIDO – Especificação: Refil 
Mop umido (refil), ponta dobrada, 70% 

algodão 30% poliéster para limpeza de pisos 
em geral. 

UND 6 

        
VALOR TOTAL:   

 

GRUPO II – MATERIAL DE CONSUMO 

ITEM DESCRIÇÃO UND. QUANT. V. UNIT. EXTENSO 
V. 

TOTAL 
EXTENSO 

37 

AÇÚCAR REFINADO – Especificação: 
açúcar refinado, rápida dissolução, cor 

branca, composta por sacarose de cana-de-
açúcar. Embalagem transparente em 
polietileno, com data de fabricação, 

informações do fabricante, numero do lote, 
data de vencimento e registro na ANVISA. 
Peso liquido de 1Kg. Quando da entrega o 

FRD 10 
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produto devera apresentar no mínimo 80% 
do prazo de validade. 

Quando da entrega o produto devera 
apresentar no mínimo 80% do prazo de 
validade. Fardo com 30 pacotes e 1Kg. 

38 

AÇÚCAR REFINADO GRANULADO EM 
SACHÊS: Composição de origem vegetal, 
sacarose de cana-de-açúcar, sem glúten, 

para aplicação em bebidas quentes. Sachês 
com aprox. 5g. Caixa com 1.000 sachês. 

CX 5 

        

39 

ADOÇANTE DIETÉTICO LIQUIDO – 
Especificação: Adoçante dietético liquido, a 

base de sacarina e ciclamato de sódio. 
Acondicionado em embalagem original de 

100ml, c/ data de fabricação, informações do 
fabricante, numero do lote, data de 

vencimento e registro na ANVISA. Quando 
da entrega o produto devera apresentar no 
mínimo 80% do prazo de validade. Pacote 

com 12 unidades. 

PCT 5 

        

40 

BISCOITO AMANTEIGADO DE LEITE: 
Especificação: Biscoito amanteigado de leite, 

pacote de 400g. Embalagem resistente de 
plástico. 90% do produto deve estar com 
suas características físicas intactas (não 
quebrados). No seu rótulo deverá conter 

informação nutricional por porção, 
ingredientes, data de fabricação, validade e 
lote. Validade mínima de 6 meses a partir da 

data da entrega. 

UND 125 

        

41 

BISCOITO SALGADO – Especificação: 
Biscoito salgado do tipo/equivalente ao “petit 
cracker”, pacote de 400g, com embalagem 
resistente de plástico. 90% do produto deve 

estar com suas características físicas 
intactas (não quebrados). No seu rótulo 
deverá conter informação nutricional por 
porção, ingredientes, data de fabricação, 

validade e lote. Validade mínima de 6 meses 
a partir da data da entrega. 

UND 125 

        

42 

CAFÉ A VÁCUO – Especificação: Café 
torrado e moído, com aspecto homogêneo, 
embalado à vácuo, sabor predominante de 
café arábica, admitindo-se mistura de café 
conilon em até 20% e o máximo de 20% de 
PVA (grãos pretos, verdes e ardidos), tipo 

tradicional, com nível 
mínimo de qualidade igual a 5 (cinco), 

atestado por exame laboratorial. Embalagem 
com data de fabricação, informações do 

fabricante, numero do lote, data de 
vencimento e registro na ABIC. Quando da 

entrega o produto devera apresentar no 
mínimo 80% do prazo de validade. Fardo c/ 

FRD 45 
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10 pacotes de 250g. 

43 

COPO DESCARTÁVEL 50 ML – 
Especificação: Copo descartável, COR 

BRANCA, capacidade de 50ml, seguindo 
normas da ABNT CAIXA c/ 5000 UM 

CX 3 

        

44 

COPO DESCARTAVÉL 200 ML – 
Especificação: Copo descartável, 

confeccionado com polipropileno, não tóxico, 
fabricado de acordo c/ a NBR 14.865, q/ 

deve constar na embalagem. No fundo do 
copo impresso em relevo devera constar o 

símbolo de reciclagem: triangulo com 
numero 5 interno ou PP. Pacote c/ 100 

unidades. Caixa com 25 pacotes. 

CX 15 

        

45 

FÓSFORO – Especificação: Fosforo 
confeccionado em madeira de 1ª qualidade, 
acabamento perfeito com pontas abrasivas, 

medindo aproximadamente 6 cm de 
comprimento no total. Acondicionado em 

caixas resistentes contendo 
aproximadamente 40 palitos. Reembalados 

em pacotes com 10 caixas, de forma a 
garantir a integridade do produto ate seu 

uso. A embalagem deverá conter 
externamente os dados de identificação, 
procedência e qualidade. Fardo com 10 

caixas. 

FRD 15 

        

46 

MEXEDOR PLÁSTICO – Especificação: 
Mexedor plástico apropriado para bebidas 
quentes, tais como café, chá e similares, 
fabricado em material transparente com 
tamanho de 9cm e próprio para copos 

padrão de até 150ml. Atóxico e apropriado 
para contato com alimentos. Pacote com 500 

unidades. 

PCT 10 

        
VALOR TOTAL:         

 

GRUPO III – MATERIAL DE CONSUMO 

ITEM DESCRIÇÃO UND. QUANT. V. UNIT. EXTENSO 
V. 

TOTAL 
EXTENSO 

47 

ABRAÇADEIRA DE NYLON 15 CM, tipo 
com ranhuras, travamento definitivo, Alta 
resistência, Material: Nylon , Cor: branca, 
Dimensões aproximadas: 151 x 3,65 mm. 

Pacote com 100 unidades. 

pct 3 
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48 

ABRAÇADEIRA DE NYLON 30 CM, tipo 
com ranhuras, travamento definitivo, alta 

resistência, Material: Nylon Cor: BRANCA, 
Dimensões aproximadas: 300 x 4,8 mm. 

Pacote com 100 unidades. 

pct 3 

        

49 

ABRAÇADEIRA DE NYLON 40 CM, tipo 
com ranhuras, travamento definitivo, alta 

resistência, Material: Nylon Cor: BRANCA, 
Dimensões aproximadas: 400 x 4,8 mm. 

Pacote com 100 unidades 

pct 3 

        

50 ALFINETE P/PAPEL P/MAPA N°1 C/50 
UM. caixa 2         

51 

Almofada para carimbo, nº03 na cor azul, 
material da caixa plástico, material da 

almofada esponja absorvente revestida em 
tecido na cor azul, tipo entintada, tampa em 

latão. 

und 2 

        

52 

BLOCO DE RECADOS AUTOADESIVO, 
DIMENSÃO APROXIMADA DE 38X50 

NEON CORES. PACOTE CONTENDO 4 
BLOCOS COM 50 FOLHAS CADA. 

pct 40 

        

53 

BLOCO DE RECADOS AUTOADESIVO, 
DIMENSÃO APROXIMADA DE 76X76, NA 

COR AMARELO. PACOTE COM 100 
FOLHAS CADA. 

pct 40 

        

54 

Caixa para arquivar documentos em geral 
do tipo arquivo morto polionda, cor azul, em 

plástico pp corrugado opaco, com trava. 
Medidas aproximadas: c 350 x a 250 x l 130 

(mm). 

und 120 

        

55 

Caixa organizadora desmontável, em 
polionda, com pegadores e tampa, na cor 
azul. Medidas aproximadas: 37 X 28 X 21 

cm 

und 20 

        

56 

Caixa organizadora em polipropileno, com 
capacidade para 20 litros, com tampa e 

travas. Medidas apoximadas: 42cm (C) x 
28Cm (L) x 27cm (A). 

und 5 

        

57 

CALCULADORA ELETRÔNICA DE MESA, 
tipo comum, dígitos grandes, visor de cristal 
liquido com no mínimo 12 dígitos, contendo 
as 4 operações básicas, porcentagem, raiz 

quadrada, desligamento automático ou 
tecla off. Alimentação bateria/pilha. 

Incluindo bateria/pilha necessário para o 
funcionamento 

und 2 

        

58 CANETA ESFEROGRÁFICA 0,7ESCRITA 
FINA AZUL, CAIXA COM 50 UN. caixa 10         

59 CANETA ESFEROGRÁFICA 07 ESCRITA 
FINA PRETA, CAIXA COM 50 UN. caixa 2         

60 
CANETA ESFEROGRÁFICA 07 ESCRITA 

FINA VERMELHO, CAIXA COM 50 UN. caixa 2         
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61 

CANETA MARCA TEXTO COR AMARELA, 
com ponta chanfrada em polietileno e filtro 
em poliéster, com tinta superfluorescente e 

cor viva para sublinhar e destacar, 
espessura do traço 1mm para sublinhar e 
4mm para destacar. de qualidade igual ou 
superior a marca piloto, CAIXA COM 12 

UNIDADES, validade mínima de 11 meses 

caixa 3 

        

62 
capa transparente rígido e fundo preto em 

pvc, com no mínimo 50 unidades, 
210cmX297cm 

pct 2 
        

63 CD GRAV. 700MB 80MIN BOX 50UN caixa 1         

64 CLIPS (2/0) GALVANIZADO, CAIXA COM 
100 UN. caixa 20         

65 
CLIPS (6/0) GALVANIZADO, CAIXA COM 

50 UN. caixa 10         
66 COLA BASTÃO 20G PAC/12 UN. pct 10         
67 COLA LÍQUIDA BRANCA 1KG und 2         

68 COLCHETE P/ PAPEL N° 7 CAIXA COM 
72 UN. caixa 10         

69 
CORRETIVO LIQUIDO 18 ML, CAIXA COM 

12 UN. caixa 1         
70 DVD-R GRAVÁVEL 4.7GB BOX 50UN. caixa 1         

71 
ENVELOPE PLASTICO PARA CD/DVD, 

CAPA TRANSPARENTES. PACOTE C/100 
UN 

pct 1 
        

72 
ESPIRAL PARA ENCADERNAÇÃO, 25mm, 
capacidade para 150 folhas, preto, pacote 

com 50 unidades 
pct 1 

        

73 
Estilete largo com lâmina em aço inoxidável 

medindo 18mm, retrátil, trava e corpo 
plástico 

und 10 
        

74 ETIQUETAS ADESIVA INK JET+LASER 
A4 14 UN POR FL CX. C/100FL und 2         

75 
ETIQUETAS ADESIVA INK JET+LASER 

A4 30 UN POR FL CX. C/100FL und 8         

76 
Extrator de grampos tipo espátula, 

fabricado em chapa de aço. Caixa com 12 
UN. 

caixa 2 
        

77 FITA ADESIVA 12X40 und 10         
78 FITA ADESIVA 45X45 und 15         

79 

Fita adesiva, tipo dupla face de alta 
aderência com largura 19 mm e 

comprimento 20 m, cor branca, aplicação 
multiuso. 

und 5 

        

80 FITA ADESIVA TIPO GOMADA, 
MATERIAL PAPEL KRAFT 50X50 und 15         

81 GRAFITE PARA LAPISEIRA 0,7MM, 
CAIXA COM 12 UNIDADES caixa 2         

82 

Grampeador médio de mesa, grampo tipo 
26/6, com capacidade para até 25 folhas, 

corpo de metal, base emborrachada e 
bigorna de duas funções 

und 8 
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83 GRAMPO P/ GRAMPEADOR 26/6, 
GALVANIZADO, CAIXA C/ 5.000 UN caixa 12 

        

84 
GRAMPO PLASTICO, DIMENSÕES. 195 x 

07 x 58 mm, PACOTE DE COM 50 
UNIDADES 

pct 3 
        

85 GRAMPOS PARA GRAMPEADOR 23/13, 
GALVANIZADO, Caixa C/ 1.000 un. caixa 2 

        

86 

LÁPIS PRETO, MATERIAL MADEIRA, 
DIÂMETRO CARGA GRAFITE PRETO Nº 

2, DUREZA CARGA HB, FORMATO 
CORPO SEXTAVADO, 

CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS COM 
BORRACHA APAGADORA. CAIXA com 72 

UND. 

caixa 1 

        

87 

LAPISEIRA, corpo de metal, em cores 
sortidas, com prendedor em metal, 

borracha apagadora, ponta 0.7m de melhor 
qualidade. CAIXA COM 12 unid 

caixa 2 

        

88 
liga elástica, material látex, cor amarela, 
tamanho n. 18, 1ª qualidade. PACOTE 

COM 100 GRAMAS 
pct 12 

        

89 

Livro protocolo de correspondência 1/4 com 
capa dura, medindo aproximadamente 

150x220 mm e com aproximadamente 100 
folhas. 

und 3 

        

90 Papel 180g 210x297 couchê sem brilho PT 
50 FL pct 50 

        

91 

PAPEL PARA IMPRESSÃO FORMATO A4, 
DIMENSÕES 210X297 MM, GRAMATURA 

75G/M², 100% BRANCO, com selo de 
certificação Cerflor, PARA USO FRENTE E 

VERSO EM IMPRESSORA LASER OU 
JATO DE TINTA. PACOTE COM 500 

FOLHAS. CAIXA COM 10 UNID. 

caixa 30 

        

92 
Papel embrulho Kraft 110g, dimensões 

0,60x100 metros. Unidade de fornecimento: 
Bobina 

bobina 1 
        

93 

PASTA ARQUIVO, MATERIAL PAPELÃO 
PRENSADO, TIPO AZ, LARGURA 280, 

ALTURA 350, LOMBADA 85, COR AZUL, 
PRENDEDOR INTERNO TRILHO, 

CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS COM 
DOIS FUROS. 

und 100 

        

94 

PASTA CATALAGO, MATERIAL 
PLÁSTICO, TRANSPARENTE, ALTA 
QUALIDADE, CAPACIDADE 40 FLS 

PLÁSTICAS 

und 3 

        

95 

Perfurador para papel, com alavanca e 
estrutura metálica pintadas na cor preta, 
manual, tamanho grande, para dois furos 

simultâneos, (tipo central), com capacidade 
para perfurar 30 folhas de papéis de uma 
só vez (papel 75g/m2), com depósito para 

as sobras 

und 8 
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96 

PINCEL ATÔMICO, (marcador 
permanente), confeccionado em material 
em material plástico, descartável, na cor 

azul, com validade mínima de 1 ano. CAIXA 
COM 12 UNIDADES 

caixa 3 

        

97 

Pincel para quadro branco magnético, em 
material plástico, descartável, na cor azul, 

com validade mínima de 01 (um) ano. 
Caixa com 12 (doze) unidades. 

caixa 3 

        

98 

Pincel para quadro branco magnético, em 
material plástico, descartável, na cor preta, 

com validade mínima de 01 (um) ano. 
Caixa com 12 (doze) unidades 

caixa 3 

        

99 

Pincel para quadro branco magnético, em 
material plástico, descartável, na cor 

vermelha, com validade mínima de 01 (um) 
ano. Caixa com 12 (doze) unidades 

caixa 3 

        

100 

QUADRO BRANCO COM MOLDURA EM 
ALUMÍNIO E CANTOS ARREDONDADOS, 

SUPERFÍCIE DE SECAGEM RÁPIDA, 
PORTA MARCADOR E APAGADOR, 

DIMENSÃO APROXIMADA DE 120X90 
CM. 

und 2 

        

101 

RÉGUA EM POLIESTIRENO, COM 
ESCALA DE 30 CM, TRANSPARENTE E 

CANTOS ARREDONDADOS PARA MAIOR 
SEGURANÇA. 

und 5 

        

102 Tesoura para uso geral, 21cm, com lâmina 
em aço inox e cabo em polipropileno. und 10 

        

103 
UMECTANTE - para os dedos (molha 

dedo) em pasta, com estojo plástico 12 g und 2 
        

VALOR TOTAL:   
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CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO DO CEARÁ – CRA-CE 

ANEXO II – PROPOSTA COMERCIAL 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 01 / 2021 
(Processo Administrativo n° 02.24.001/2021) 

 

Grupo - X 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID. QUANT. MARCA VALOR UNIT. VALOR TOTAL 

       

       

 

1. IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA:  

Razão social e CNPJ:  

Telefone:  

Pessoa para contato:  

2.  ESPECIFICAÇÃO DOS PRODUTOS OFERTADOS E PREÇOS: 

3. ENTREGA  

O prazo de entrega será de no máximo de 15 (quinze) dias corridos contados 
a partir da assinatura do Contrato ou instrumento equivalente para bens 
importados, e de 15 (quinze) dias corridos, contados da assinatura do Contrato 
ou instrumento equivalente para bens nacionais. 

4. VALIDADE DA PROPOSTA  

Prazo de validade: Não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data 
de sua apresentação. 

5. COMPOSIÇÃO DOS PREÇOS  

Nos preços propostos acima estão incluídas todas as despesas, frete, tributos 
e demais encargos de qualquer natureza incidentes sobre o objeto deste 
Pregão. Esta empresa declara estar ciente de que a apresentação da presente 
proposta implica na plena aceitação das condições estabelecidas no Edital e 
seus Anexos. 

 

_______________________________________________________________ 
(Local e data) (Assinatura do Representante Legal, com NOME COMPLETO) 
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CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO DO CEARÁ – CRA-CE 

 

ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÃO DE SUSTENTABILIDADE  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 01 / 2021 
(Processo Administrativo n° 02.24.001/2021) 

PROPONENTE: ______________________________________________________  

ENDEREÇO: ________________________________________________________  

CNPJ: ____________________ FONE/FAX: _______________________________ 

Declaro, sob as penas da Lei nº 6.938/1981, na qualidade de proponente do 
procedimento licitatório, sob a modalidade Pregão Eletrônico nº 03/2019, que 
atendemos aos critérios de qualidade ambiental e sustentabilidade socioambiental, 
respeitando as normas de proteção ao meio ambiente.  

Estou ciente da obrigatoriedade da apresentação das declarações e certidões 
pertinentes dos órgãos competentes quando solicitadas e da obrigatoriedade do 
cumprimento integral ao que estabelece o art. 5º e seus incisos, da Instrução 
Normativa nº 01, de 19 de janeiro de 2010, do Ministério do Planejamento, Orçamento 
e Gestão – MPOG (e suas demais atualizações).  

Estou ciente da obrigatoriedade da apresentação do registro no Cadastro Técnico 
Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos 
Ambientais caso minha empresa se enquadre nesta condição (Instrução Normativa 
IBAMA nº 31, de 03 de dezembro de 2009; Instrução Normativa IBAMA nº 06, de 15 
de março de 2013 e Instrução Normativa IBAMA nº 10, de 27 de maio de 2013). 

 

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente.  

______________ de __________________ de 2021.  

 

Nome: _________________________________________________  

RG/CPF: _______________________________________________ 
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CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO DO CEARÁ – CRA-CE 

ANEXO IV – DECLARAÇÃO QUE NÃO EMPREGA MENOR DE IDADE  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 01 / 2021 
(Processo Administrativo n° 02.24.001/2021) 

 

...................................................................(Razão Social), inscrita no CNPJ sob o n° 
(MATRIZ) ..........................................., por intermédio de seu representante legal o(a) 
Sr(a)................................................................................................................... 
portador(a) da Carteira de Identidade - RG nº................................................. e do CPF 
nº...................................DECLARA, sob as penas da lei, para fins do disposto no inciso 
V, art. 27, da Lei federal n° 8.666/93, cumprindo o disposto no inciso XXXIII, art. 7º, da 
Constituição Federal, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos, assim como assume 
o compromisso de declarar a superveniência de qualquer fato impeditivo à sua 
habilitação. 

 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ) 

 

Em, ..............de...................de 20.... 

 

.........................................................................................................  

(Assinatura do representante legal)  

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 
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CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO DO CEARÁ – CRA-CE 

ANEXO V – DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO DA 
HABILITAÇÃO  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 01 / 2021 
(Processo Administrativo n° 02.24.001/2021) 

 

....................................(razão social), inscrito no CNPJ n.º...................., com sede na 

.............................. n.º................, cidade........, Estado.............., por intermédio do 
seu(s) representante(s) legal(is), Sr(a)......................................., portador(a) da Carteira 
de Identidade n.º............. e inscrito no CPF/MF sob o n.º.................., DECLARA, sob 
as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua 
habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores. 

 

...............................................................  
(Data)  

 

......................................................................................  
(Assinatura (s) do (s) representante (s) legal (is)) 
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CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO DO CEARÁ – CRA-CE 

ANEXO VI – MINUITA DE TERMO DE CONTRATO COMPRA ....../ 2021 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 01 / 2021 
(Processo Administrativo n° 02.24.001/2021) 

 

TERMO DE CONTRATO DE COMPRA Nº 
......../2021, QUE FAZEM ENTRE SI O 
CONSELHO REGIONAL DE 
ADMINISTRAÇÃO DO CEARÁ – CRA-CE 
E ....................... 

O CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO DO CEARÁ – CRA-CE, Autarquia 
Federal, com sede na Rua Dona Leopoldina, 935, Centro, Fortaleza-CE, inscrita no 
CNPJ/MF sob o nº 09.529.215/0001-79, neste ato representado pelo seu Presidente 
Leonardo Jose Macedo, p., CPF nº xxx.xxx.xxx-xx e RG nº xxxxxx-x, expedida pelo 
xxx/xx, doravante denominada CONTRATANTE, CONTRATANTE, e a empresa 
.............................. inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na 
.........................., em ............................. doravante designada CONTRATADA, neste 
ato representada pelo(a) Sr.(a) ....................., portador(a) da Carteira de Identidade nº 
................., expedida pela (o) .................., e CPF nº ........................., tendo em vista o 
que consta no Processo nº 02.24.001/2021, e em observância às disposições da Lei 
nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e na Lei nº 
8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, do Decreto nº 7.892, de 23 de 
janeiro de 2013, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do 
Pregão eletrônico, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO  

1.1 O objeto desta licitação é Aquisição de material de limpeza, consumo e 
expediente para suprir as necessidades do Conselho Regional de Administração do 
Ceará – CRA-CE e suas Seccionais, de acordo com as especificações e quantitativos 
previstos no Anexo I – Termo de Referência do Edital.   

1.2 Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo 
e à proposta vencedora, independentemente de transcrição.  

2 CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA  

2.1 O prazo de vigência deste Termo de Contrato é de 12 (doze) meses, contados a 
partir da data de assinatura; podendo ser prorrogado por interesse das partes, nos 
termos do artigo 57, II da Lei n. 8.666 de 1993, até o limite de 60 (sessenta) meses, 
desde que haja autorização formal da autoridade competente e observados os 
seguintes requisitos:  

2.1.1 Os serviços tenham sido prestados regularmente;  
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2.1.2 Esteja formalmente demonstrado que a forma de prestação dos serviços 
tem natureza continuada;  

2.1.3 Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com 
informações de que os serviços tenham sido prestados regularmente;  

2.1.4 Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração 
mantém interesse na realização do serviço;  

2.1.5 Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente 
vantajoso para a Administração;  

2.1.6 Haja manifestação expressa da contratada informando o interesse na 
prorrogação;  

2.1.7 Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de 
habilitação. 

 

3 CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO  

3.1 O valor do presente Termo de Contrato é de R$ ............ (...............).  

3.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, 
frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

3.2.1 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, 
frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.  

3.2.2 O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à 
CONTRATADA dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados. 

4 CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1 As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação 
orçamentária própria, prevista no orçamento da União, para o exercício de 2020, na 
classificação abaixo: 

Elemento de Despesa: 3.1.20.01.00 (materiais de expediente) – 3.1.20.02.00 
(materiais de higiene e consumo). 

5 CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO  

5.1 O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no 
item 7 do Termo de Referência. 

6 CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE  

6.1 Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os 
preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se 
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o índice (ICTI) exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 
ocorrência da anualidade  

6.1.1 Demais regras acerca do reajuste do valor contratual são as 
estabelecidas no item 10 do Termo de Referência, anexo ao edital de pregão. 

7 CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO  

7.1 A CONTRATADA prestará garantia no valor de R$ ................... (..................), 
correspondente a 5% (cinco por cento) de seu valor total do contrato, no prazo de 10 
(dez) dias, que será liberada de acordo com as condições previstas neste contrato, 
conforme disposto no art. 56 da Lei nº 8.666, de 1993, desde que cumpridas as 
obrigações contratuais. O prazo para apresentação da garantia poderá ser prorrogado 
por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pela empresa, 
mediante apresentação de justificativa.  

7.1.1 A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia 
acarretará a aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor 
do contrato por dia de atraso, até o máximo de 2% (dois por cento). 

7.1.2 O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Contratante a 
promover a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular 
de suas cláusulas, conforme dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei n. 8.666 
de 1993.  

7.2 A Contratada poderá optar por uma das seguintes modalidades, em 
conformidade com o disposto no art. 56 da Lei 8.666/93:  

7.2.1 Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, devendo 
estes ter sido emitido sob a forma escritural, mediante registro em sistema 
centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do 
Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo 
Ministério da Fazenda;  

7.2.2 Seguro garantia;  

7.2.3 Fiança bancária.  

7.3 No caso de caução em dinheiro é de obrigatoriedade fazer depósito na 
Caixa Econômica Federal consoante art. 1º, inciso IV, do Decreto Lei nº 1.737 de 20 
de dezembro de 1979.  

7.4 A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, em 
conta específica na Caixa Econômica Federal com correção monetária.  

7.5 Em caso de apresentação de fiança bancária, na carta de fiança deverá 
constar expressa renúncia, pelo fiador, dos benefícios do Art. 827 do Código Civil 
Brasileiro de 2002.  

7.6 A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá 
abranger um período de mais 3 (três) meses após o término da vigência contratual.  

7.7 A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o 
pagamento de:  
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7.7.1 Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato;  

7.7.2 Prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa 
ou dolo durante a execução do contrato;  

7.7.3 Multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à 
contratada;   

7.7.4 Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, 
não adimplidas pela contratada, quando couber.  

7.8 A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os 
eventos indicados no item anterior, mencionados no art. 19, XIX, b da IN SLTI/MPOG 
02/2008, alterado pela IN SLTI/MPOG 04/2015, observada a legislação que rege a 
matéria.  

7.9 No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, 
a garantia deverá ser readequada ou renovada nas mesmas condições pela 
Contratada no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis a contar da data da alteração do 
valor contratual ou da prorrogação de sua vigência.  

7.10 Se o valor da garantia for utilizado, total ou parcialmente, pela 
Contratante, para compensação de prejuízo causado no decorrer da execução 
contratual por conduta da Contratada, esta deverá proceder à respectiva reposição no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da data em que tiver sido notificada.  

7.11 A Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que 
rege a matéria.  

7.12 Será considerada extinta a garantia:  

7.12.1 Com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o 
levantamento de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, 
acompanhada de declaração da Contratante, mediante termo circunstanciado, 
de que a Contratada cumpriu todas as cláusulas do contrato;  

7.12.2 No prazo de 03 (três) meses após o término da vigência do 
contrato, caso a Contratante não comunique a ocorrência de sinistros. 

7.13 A garantia prevista somente será liberada ante a comprovação de 
que a empresa pagou todas as verbas rescisórias trabalhistas decorrentes da 
contratação, e que, caso esse pagamento não ocorra até o fim do segundo 
mês após o encerramento da vigência contratual, a garantia será utilizada para 
o pagamento dessas verbas trabalhistas, conforme estabelecido no art. 19-A, 
inciso IV, da Instrução Normativa SLTI-MPOG Nº 02/2008, observada a 
legislação que rege a matéria.  

7.14 O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo 
instaurado pelo contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar 
sanções à contratada;  

7.15 A não prestação de garantia no prazo determinado sujeitará o 
contratado às penalidades legalmente estabelecidas, sem prejuízo da rescisão 
do contrato. 
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8 CLÁUSULA OITAVA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO  

8.1 As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no nos 
itens 5, e 6 do Termo de Referência, anexo ao Edital. 

9 CLAÚSULA NONA - FISCALIZAÇÃO  

9.1 A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante 
designado pela CONTRATANTE, na forma e condições estabelecidas no item 17 do 
Termo de Referência, anexo do Edital. 

10 CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA 
CONTRATADA  

10.1 As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas 
nos itens 13 e 14 do Termo de Referência, anexo do Edital. 

11 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

11.1 As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no item 13 
do Termo de Referência, anexo do Edital. 

12 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – RESCISÃO  

12.1 O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:  

12.1.1 por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos 
incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências 
indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas 
no Termo de Referência, anexo ao Edital;  

12.1.2 amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 
1993.  

12.2 Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.  

12.3 A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 
administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.  

12.4 O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes 
aspectos, conforme o caso:  

12.4.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente 
cumpridos; 

12.4.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;  

12.4.3 Indenizações e multas. 

13 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – VEDAÇÕES  

13.1 É vedado à CONTRATADA:  
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13.1.1 caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação 
financeira;  

13.1.2 interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por 
parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

14 CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES  

14.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 
8.666, de 1993.  

14.2 A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e 
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.  

14.3 As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes 
poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato. 

15 CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS.  

15.1 Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as 
disposições contidas na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais 
normas federais de licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo 
as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - 
e normas e princípios gerais dos contratos. 

16 CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

16.1 Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por 
extrato, no Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 

17 CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO  

17.1 Nos Termos do art.109, Inciso I da Constituição da República Federativa do 
Brasil, é competente o Foro da Justiça Federal – Seção Judiciária Federal de 
Fortaleza, para dirimir questões relativas ao presente Contrato, não resolvidas na 
esfera administrativa, conforme art. 55, §2º da Lei nº 8.666/93. 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 
duas (duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado 
pelos contraentes. 

Fortaleza-CE, ________ de ________________________ de 2021. 

__________________________________________  
CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO DO CEARÁ – CRA-CE  

CNPJ nº 09.529.215/0001-79  
Contratante 

_________________________________________ 
 Responsável legal da CONTRATADA  

CNPJ nº ............................  
Contratante 


